

  

    

      

    

  




  DIDÁTICA:




  O ENSINO E SUAS RELAÇÕES




  Ilma Passos Alencastro Veiga (org.)


  





  [image: ]


  >>




  COLEÇÃO MAGISTÉRIO:


  FORMAÇÃO E TRABALHO PEDAGÓGICO




  Esta coleção que ora apresentamos visa reunir o melhor do pensamento teórico e crítico sobre a formação do educador e sobre seu trabalho, expondo, por meio da diversidade de experiências dos autores que dela participam, um leque de questões de grande relevância para o debate nacional sobre a educação.


  Trabalhando com duas vertentes básicas – magistério/formação profissional e magistério/trabalho pedagógico –, os vários autores enfocam diferentes ângulos da problemática educacional, tais como: a orientação na pré-escola, a educação básica: currículo e ensino, a escola no meio rural, a prática pedagógica e o cotidiano escolar, o estágio supervisionado, a didática do ensino superior etc.


  Esperamos assim contribuir para a reflexão dos profissionais da área de educação e do público leitor em geral, visto que nesse campo o questionamento é o primeiro passo na direção da melhoria da qualidade do ensino, o que afeta todos nós e o país.
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  APRESENTAÇÃO




  Em meados de 1994, durante o VII Encontro Nacional de Didática e Prática de Ensino, realizado em Goiânia, cinco dos nove coautores do livro Repensando a didática reuniram-se e decidiram elaborar um novo livro que desse continuidade e, ao mesmo tempo, aprofundasse as concepções didáticas refletidas naquela obra. Foram convidados todos os colaboradores do primeiro volume, sendo que apenas uma autora não pode participar deste, o que permitiu a introdução de um outro nome.




  O projeto deste livro se assentou na concepção de Didática como campo de estudo e disciplina pedagógica obrigatória dos cursos de formação de professores, de natureza teórico-prática, voltada para a compreensão do processo de ensino e suas relações, quais sejam: educação-sociedade, finalidade-objetivos, teoria-prática, conteúdo-forma, ensino-pesquisa, ensino-aprendizagem, ensino-recursos didáticos, ensino-avaliação.




  Precisamente para articulá-las no processo de ensino – a partir das determinações sociais, filosóficas, psicológicas, pedagógicas – é que se requer a Didática.




  A unidade entre tais relações não pode ser alcançada fora da totalidade e da especificidade do processo de ensino. Do ponto de vista didático, o processo de ensino é visto em sua totalidade: um fluxo composto de elementos que interagem. Essa visão relacional considera o ensino como um processo em movimento.




  Nessa linha de análise, o presente livro chama a atenção para o fato de que há necessidade de se superar a visão dualista e dicotômica na análise dessas relações.




  É, portanto, com base na concepção relacional que a Didática será enfatizada. Em torno dela, as relações pedagógicas serão consideradas sob vários ângulos, procurando não autonomizá-las no que concerne à organização do trabalho pedagógico, mas buscando estabelecer os nexos entre esta e a forma como a sociedade organiza o trabalho em geral.
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  DIDÁTICA E SOCIEDADE: O CONTEÚDO IMPLÍCITO DO ATO DE ENSINAR[1]





  Olga Teixeira Damis[2]




  Embora, na área pedagógica, a tendência predominante para a abordagem de questões relativas à “didática”, na maioria das vezes, tenha ficado restrita ao aspecto técnico e instrumental do como o professor deve organizar e desenvolver o ensino de um conteúdo específico, pretendo, aqui, tratar o “como ensinar” do ponto de vista da relação sociedade-educação.




  Segundo esta abordagem, a prática pedagógica que ocorre no interior da sala de aula, entre o professor e o aluno, para a transmissão-assimilação de um saber científico, através de determinados meios e procedimentos, não é neutra. Isto porque, uma forma de ensinar, além da atividade planejada de um professor para transmitir direta ou indiretamente um saber, utilizando-se de procedimentos e recursos específicos, e além da atividade de um aluno para assimilar, memorizar, descobrir e produzir um novo saber, expressa uma forma de educação específica do homem, seu desenvolvimento e sua adaptação para a vida em sociedade. Não possuindo um fim em si mesma, a forma de ensinar possui determinada formação social como seu ponto de partida e de chegada.




  Esta análise que leva em conta a “não neutralidade” da prática pedagógica evidencia a relação entre o caráter social-individual da educação escolar. Segundo essa relação, a função da escola, justificada pela integração e adaptação do homem ao progresso e ao desenvolvimento da sociedade, destaca somente o seu caráter individual-social, estando a prática escolar voltada, apenas, para o desenvolvimento e a preparação do aluno segundo as exigências colocadas pelas condições e necessidades predominantes na realidade.




  Neste sentido, as diferentes teorias e práticas do ato de ensinar, ao enfatizarem em cada momento ora o professor e a transmissão do saber, ora o aluno e o processo da aprendizagem, ora a organização racional dos meios e procedimentos, ora a qualidade total, evidenciam a preparação individual do homem no que se refere aos conhecimentos e aos hábitos, e às habilidades e aos valores necessários à sua sobrevivência.




  Em outras palavras, não sendo neutras, a teoria e a prática de uma forma de ensino articulam as finalidades individuais de educação do homem a um modelo de sociedade, por meio da atividade de quem ensina, de quem aprende, do como se ensina e dos meios utilizados, e contribuem para a manutenção-superação da prática social mais ampla.




  Sociedade e teorias de ensino




  Para análise das articulações entre “o como ensinar” e a sociedade mais ampla será utilizado, aqui, o pensamento pedagógico de Comênio como expressão das transformações econômicas, políticas e ideológicas ocorridas no interior da sociedade feudal.




  Partindo das condições e necessidades predominantes no momento em que a relação capitalista de produção emergiu no interior da sociedade feudal, e situando Comênio como síntese dessa nova realidade, deparamos com uma nova proposta de “didática”. Esta, ao questionar os conhecimentos, os valores e as habilidades necessários à vida humana, questionou também a sociedade, em fase de superação, e propôs a transformação da escola e do ensino.




  O pensamento pedagógico de Comênio será analisado e compreendido como expressão da transição entre a realidade pedagógica do mundo antigo e feudal e a sociedade capitalista posterior. Este pensamento, ao mesmo tempo em que questiona a sociedade e a educação em vias de superação, expressa a “nova” realidade emergente e coloca uma “nova” proposta para o ensino.




  Assim, quando Comênio (1592-1670) propôs a sua Didáctica Magna – Tratado da arte universal de ensinar tudo a todos[3] (1651), ficou evidenciado no título, e confirmado no conteúdo da mesma, que seu propósito era o de definir um método para ensinar todas as ciências, todos os costumes bons e a piedade, segundo o grau de inteligência e de aptidão de cada um. Com esse propósito foi introduzida a ênfase no processo de ensino através da “arte de ensinar”, que, buscando a ordem perfeita da natureza, conseguisse “ensinar e aprender para que seja impossível não obter bons resultados” (Comênio 1976, p. 186).




  Como uma reação à tendência que voltava a finalidade do ensino para o seu produto,[4] Comênio, ao enfatizar o processo do ato de ensinar, expressou as novas condições e necessidades de educação resultantes das transformações que estavam atingindo o mundo naquele momento.




  Essas transformações da sociedade foram assim descritas por Huberman (1984, pp. 36-37):




  Ora, se recapitularmos o estabelecimento da sociedade feudal, veremos que a expansão do comércio, trazendo em consequência o crescimento das cidades, habitadas sobretudo por uma classe de mercadores que surgia, logicamente conduziria a um conflito. Toda a atmosfera do feudalismo era a de prisão, ao passo que a atmosfera total da atividade comercial na cidade era a da liberdade. As terras da cidade pertenciam aos senhores feudais, bispos, nobres, reis. Esses senhores feudais, a princípio não viam diferença entre suas terras na cidade e as outras terras que possuíam. Esperavam arrecadar impostos, desfrutar os monopólios, criar taxas e serviços, e dirigir os tribunais de justiça, tal como faziam em suas propriedades feudais. Mas isso não podia acontecer nas cidades. Todas essas práticas eram feudais, baseadas na propriedade do solo e tinham de ser modificadas, no que se relacionasse às cidades. As leis e a justiça feudais se achavam fixadas pelo costume e eram difíceis de alterar. Mas o comércio, por sua própria natureza, é dinâmico, mutável e resistente às barreiras. Não se podia ajustar à estrutura feudal. A vida na cidade era diferente da vida no feudo e novos padrões tinham que ser criados.




  Desta maneira, o interior das estruturas agrárias, do poder político dos senhores feudais e da Igreja Católica, foi abalado pelo desenvolvimento de uma nova forma de produção da existência, de uma nova ordem das coisas: o comércio, não só o interno como também o marítimo, já iniciava o delineamento de novas relações entre povos e países; as máquinas, no início movidas a água e a vento, e depois a vapor, facilitavam o processo de moagem e tecelagem e substituíam a força física do homem; o crescimento das cidades e de técnicas inovadoras para as operações financeiras, e a divisão entre o trabalho urbano e o rural, dentre outros, contribuíram para redesenhar um novo contorno material, político e ideológico para a sociedade.




  Se, no início, a atividade comercial desenvolvida com base no excedente da produção feudal era escassa e descontínua (a relação de produção fundamental era ainda o trabalho servil e visava apenas às necessidades de consumo), aos poucos, à medida que o comércio iniciado através de feiras periódicas se expande, novas condições e aptidões predominam e a troca passa a possuir finalidades comerciais.




  Huberman (op. cit., p. 26) assim expressa a realidade do feudo no período que antecede o desenvolvimento comercial:




  Mas, não se necessitava diariamente de dinheiro para adquirir coisas? Não, porque quase nada era comprado. Um pouco de sal, talvez, e algum ferro. Quanto ao resto, praticamente toda a alimentação e vestuário de que o povo precisava eram obtidos no feudo. Nos primórdios da sociedade feudal, a vida econômica decorria sem muita utilização de capital. Era uma economia de consumo, em que a aldeia feudal era praticamente autossuficiente. Se alguém perguntar quanto pagamos por um casaco novo, a proporção é de 100 para 1 como você responderá em termos de dinheiro. Mas se essa mesma pergunta fosse feita no início do período feudal, a resposta provavelmente seria: “Eu mesmo o fiz”. O servo e sua família cultivavam o alimento e com suas próprias mãos fabricavam qualquer mobiliário de que necessitassem. O senhor do feudo logo atraía à sua casa os servos que se demonstravam bons artífices, a fim de fazer os objetos de que precisava. Assim, o estado feudal era praticamente completo em si – fabricava o que necessitava e consumia seus produtos.




  Sendo o crescimento da atividade comercial incompatível com a organização social, econômica e política predominante no interior do feudo, outra sociedade, outra relação material de produção e outra visão de mundo são desenvolvidas. O poder fragmentado do senhor e do trabalho servil, por exemplo, ao se constituir em condição que impedia a expansão das necessidades comerciais, de consumo, de mão de obra etc., foi superado por outra forma de governo, de relações de trabalho e de explicar o mundo.




  Da troca de produtos para atender às necessidades de consumo para o desenvolvimento de condições para a venda, são produzidas transformações fundamentais na realidade material predominante:




  Os direitos que mercadores e cidades conquistaram refletem a importância crescente do comércio como fonte de riqueza. E a posição dos mercadores na cidade reflete a importância crescente da riqueza em capital em contraste com a riqueza em terras. Nos primórdios do feudalismo, a terra, sozinha, constituía a medida da riqueza do homem. Com a expansão do comércio, surgiu um novo tipo de riqueza – a riqueza em dinheiro. No início da era feudal, o dinheiro era inativo, fixo, móvel; agora tornara-se ativo, vivo, fluido. No início da era feudal, os sacerdotes e guerreiros, proprietários de terras, se achavam num dos extremos da escala social, vivendo do trabalho dos servos, que se encontravam no outro extremo. Agora, um novo grupo surgia – a classe média, vivendo de uma forma nova, da compra e da venda. No período feudal, a posse da terra, a única fonte de riqueza, implicava o poder de governar para o clero e a nobreza. Agora, a posse do dinheiro, uma nova fonte de riqueza, trouxera consigo a partilha no governo para a nascente classe média. (Huberman 1984, p. 44)




  A sociedade feudal, estruturada inicialmente por meio de um processo de produção bastante artesanal, doméstico, descentralizado, expandiu-se para o comércio e a produção de mercadorias. Nesta nova relação social novas instituições foram estruturadas e as antigas foram reorganizadas para se adaptar aos interesses, às necessidades e às funções exigidas pela nova realidade comercial emergente. O mercador, como intermediário entre a produção e a destinação do produto do trabalho, foi aos poucos ocupando um espaço fundamental na relação social nascente, e o comércio ultrapassou os limites locais para o regional e até mesmo para o internacional, através de feiras e mercados. Assim, por volta do século XV, já mais organizada e ampliada, a relação comercial de produção transformou significativamente a vida do homem.




  Essas transformações, ao mesmo tempo como processo e produto da atividade histórica do homem ao produzir sua existência, estão articuladas a um processo social mais amplo que se constitui em uma nova realidade histórica, social, política e econômica.




  Aquela sociedade, na qual predominavam o poder da Igreja Católica e do senhor feudal, a vida na zona rural etc., foi, aos poucos, cedendo espaço para outra forma de viver e de pensar. O crescimento e o desenvolvimento de uma classe média e da vida urbana, o questionamento dos dogmas impostos pela Igreja, a liberdade de expressão do pensamento e, até mesmo, a defesa de ampliação do atendimento escolar (Lutero, por exemplo) são algumas alterações ocorridas. Era necessário instituir uma sociedade em que predominasse o “clima” de liberdade de maneira a garantir as condições necessárias para a “nova” sociedade comercial emergente.




  Neste sentido, entre os séculos XVI e XVIII, conforme a força do capital comercial vai solapando as instituições feudais, é instituído o Estado Nacional e, aos poucos, o poder é centralizado no rei. Esta forma de Estado chega a extremos na forma de governos absolutistas, despóticos e tiranos. Fortalecido com o desenvolvimento do comércio e da burguesia, o absolutismo cresce por toda a Europa. É o caso, por exemplo, de países como Inglaterra, França, Rússia, onde ocorreu a centralização do poder usufruído dos benefícios e das vantagens da acumulação comercial. Existe um movimento nacional de reforço e valorização da monarquia: “unidade de decisão no topo, unidade nas diversas partes do corpo político. Ligam muita importância aos laços que unem o súdito ao monarca: sem súdito não há poder; o príncipe deve ser amado e ao mesmo tempo temido” (Touchard, III, 1970, p. 97).




  Mas, diante das contradições colocadas pela oposição entre o clima de “liberdade” e “igualdade” necessário ao desenvolvimento comercial e o poder cada vez mais despótico dos governantes absolutistas, que lutavam por manter a forma de exploração feudal, foram desenvolvidos valores, ideias e concepções que questionavam o mundo econômico, político e ideológico dominado pelo poder da nobreza e da Igreja Católica. Passa a predominar na sociedade um movimento renovador que se inicia com o desenvolvimento e a expansão da relação comercial no mundo e culmina com a revolução industrial, no final do século XVIII, por meio da qual o capitalismo vai se tornar dominante.




  O período de efervescência intelectual iniciado no século XVI atinge a arte, a literatura, a filosofia, a ciência etc., e culmina nos séculos XVII e XVIII com o desenvolvimento das ideias iluministas.




  Diante da superação das relações de produção que mantinham a sociedade feudal, a visão de mundo elaborada segundo a concepção cristã (a realidade é obediente a uma ordem divina, eterna e perfeita) é questionada pela possibilidade de o homem agir sobre a natureza, compreendê-la e transformá-la, de acordo com seus interesses e necessidades e segundo um método científico e racional de investigação. Nesse momento são produzidas teorias como as de Bacon, Kepler, Galileu, Descartes, Newton, dentre outros.




  Descartes (1596-1650), por exemplo, revolucionou a visão religiosa do mundo feudal colocando no seu “penso, logo existo”, a razão humana como ponto de partida para a elaboração do conhecimento. Seu método, fundamentado na dedução, procurou investigar as causas e os princípios do que é possível conhecer e instituiu a dúvida metódica como base da investigação da verdade.




  Neste momento, o modelo ideal de mundo, de homem, de sociedade, elaborado desde os antigos gregos e conservado pelo ideal cristão através da relação Deus-homem, é questionado pela razão e é estabelecido um novo caminho para a elaboração do conhecimento. Superando a explicação de mundo fundamentada, predominantemente, na visão cristã, os pensadores do século XVII, mesmo quando levaram em conta a existência de Deus e a vida sobrenatural, não deixaram de considerar a realidade empírica, natural e humana, como ponto de partida de suas investigações.




  Enquanto Descartes questionou o pensamento religioso predominante propondo um método de conhecimento para conhecer evidentemente (clara e distintamente), Bacon (1561-1626) também procurou um novo caminho para o conhecimento científico: a experiência. A partir dela, a sistematização científica, até então concebida como contemplação de uma ordem eterna e perfeita, tornou-se ativa, devendo fornecer resultados práticos para a vida do homem, ajudando-o a dominar a natureza.




  Nesse mesmo século de valorização da razão e do empírico, também Galileu (1564-1642) e Kepler (1571-1630), completando a teoria heliocêntrica de Copérnico, deduziram os movimentos da Terra e comprovaram que os planetas descrevem órbitas elípticas em torno do Sol, centro de todo o sistema.




  Comênio, como pastor e bispo protestante (Irmão Moránio), professor e reitor de universidade, pertencente a um grupo religioso que possuía as Sagradas Escrituras como única autoridade da fé, dedicou grande parte de sua vida a ensinar. Denominado por alguns de “Bacon da Pedagogia” e “Galileu da Educação”, ele criticou a sociedade que perseguiu o protestantismo, tendo convivido com as causas e as consequências da guerra dos 30 anos entre católicos e protestantes.




  Foi com base nessas experiências e nesse clima de transformações materiais, políticas e ideológicas que atingiu a sociedade desde o século XV que ele questionou a forma de ensinar predominante nas escolas dominadas pelo dogmatismo da Igreja Católica e revolucionou o “como ensinar”.




  Segundo Comênio, a escola deve desenvolver as potencialidades do aluno, ligando-o ao mundo sobrenatural (mundo perfeito) na medida em que destrói tudo o que o prende à existência material. Na “Didáctica Magna” ele critica o método de ensino utilizado pelas escolas da Igreja. Fundamentado na escolástica, este ensino priorizava a forma lógica de organização do pensamento do professor para a exposição de argumentos “pró” e “contra” uma questão colocada por ele. A esta, o aluno devia apresentar argumentos e objeções, até chegar a um argumento único que geralmente revelava a posição do mestre. Tal ensino utilizava “lições” (explicação de um manual) e “questões” (exercícios de discussão organizada pelo professor com seus discípulos), através das quais o pensamento lógico do aluno era conduzido pelo professor do confuso para o distinto, de princípios gerais evidentes para aplicações e conclusões particulares.




  Possuidor de uma visão crítica a respeito da teoria e da prática religiosas dominantes no mundo feudal, Comênio leu João Luiz Vives, Campanella, Bacon e Descartes e produziu um grande número de obras dedicadas à religião e ao ensino. E será numa posição oposta à ênfase colocada no modelo ideal de homem, utilizada pela Igreja Católica, que Comênio, no século XVII, propõe sua “Didáctica Magna”.




  Ao destacar nove requisitos necessários para ensinar e aprender, seguindo o caminho da natureza, ele inverte a ênfase do produto para a ênfase no processo de ensino:




  Fundamento I: A natureza espera o momento favorável.


  Fundamento II: A natureza prepara a matéria, antes de começar a introduzir-lhe uma forma.


  Fundamento III: A natureza toma um sujeito apto para se as operações que ela quer realizar ou, ao menos, prepara-o para se tornar apto para isso.


  Fundamento IV: A natureza não realiza suas obras na confusão, mas procede distintamente.


  Fundamento V: A natureza começa cada uma de suas operações pelas partes mais internas.


  Fundamento VI: A natureza começa todas as suas obras pelas coisas mais gerais e acaba pelas mais particulares.


  Fundamento VII: A natureza não dá saltos, mas procede gradualmente.


  Fundamento VIII: A natureza, quando empreende um trabalho, não o abandona senão depois de o haver terminado.


  Fundamento IX: A natureza evita diligentemente as coisas, contrárias e prejudiciais. (Comênio 1976, pp. 206-226)




  Comênio está, assim, preocupado em encontrar um método capaz de fazer “germinar e desenvolver as coisas das quais ele (o homem) contém o gérmen em si mesmo e fazer-lhe ver a sua natureza” (idem, p. 104).




  Fundamentado nesta concepção de natureza que dá as sementes do saber, da honestidade e da religião, mas não dá propriamente o saber, a virtude e a religião – “estas adquire-se orando, aprendendo, agindo” –, Comênio justifica a educação humana: “Por isso, e não sem razão, alguém definiu o homem como um ‘animal educável’, pois não pode tornar-se homem a não ser que se eduque” (idem, p. 119).




  Segundo ele, a educação do homem deverá ser realizada através de uma “Didáctica Magna” que, buscando a ordem perfeita da natureza, visa “ensinar e aprender para que seja impossível não obter bons resultados” (idem, p. 186). Significando a “arte de ensinar”, a didática passa à história possuindo como seu objeto o “como ensinar”.




  Os fundamentos de seu método de ensinar e de aprender foram edificados na natureza e comparados à arte do jardineiro:




  ... Por isso, aqueles que instruem e educam a juventude não têm outra obrigação além de semear habilmente na alma dos jovens as sementes daquilo que têm de ensinar, e de regar cuidadosamente as plantazinhas de Deus; o crescimento e o incremento virão por acréscimo. (Comênio 1976, p. 206)




  Sua “didática” será, então, um método...




  Nós ousamos prometer uma “Didáctica Magna”, isto é, um método universal de ensinar tudo a todos... Que deverá auxiliar o professor a ensinar com prazer e solidamente para obter bons resultados... E de ensinar com tal certeza, que será impossível não conseguir bons resultados. E de ensinar rapidamente, ou seja, sem nenhum aborrecimento para os alunos e professores, mas antes como sumo prazer para uns e para outros. E de ensinar solidamente, não superficialmente e apenas com palavras, mas encaminhando os alunos para uma verdadeira instrução, para os bons costumes e para a piedade sincera... (Idem 1976, pp. 45-46, grifos do autor)




  Que prevê um “novo” professor, um “novo” aluno, uma “nova escola”, um “novo” homem...




  A proa e a popa da nossa “Didáctica” será investigar e descobrir o método segundo o qual os professores ensinem menos e os estudantes aprendam mais; nas escolas, haja menos barulho, menos enfado, menos trabalho inútil, e, ao contrário, haja mais recolhimento, mais atrativo e mais sólido progresso; na Cristandade, haja menos trevas, menos confusão, menos dissídios e mais luz, mais ordem, mais paz e mais tranqüilidade... (Idem, pp. 43-44)




  Adequada a este enfoque de Comênio, ainda existe hoje no interior do conhecimento produzido sobre didática, uma tendência em compreendê-la como “arte, técnica, ciência, disciplina ou ainda metodologia” (Alvite 1981, p. 21). Considera-se, ainda, que sua temática central é “guiar, dirigir ou instrumentalizar o processo ensino-aprendizagem em que estão envolvidos alunos e professor” (idem). A partir deste enfoque a didática (e o seu ensino nos cursos que habilitam o profissional da educação) tem, predominantemente, ficado restrita ao aspecto técnico e instrumental do como organizar, desenvolver e avaliar o ensino.




  Possuindo como objeto de estudo o “como ensinar”, o conteúdo da “didática”, desde Comênio, em nível tanto de pesquisa como de ensino, foi historicamente direcionado para as formas de organizar, desenvolver e avaliar a relação pedagógica. Na prática, tais formas significaram a ênfase ora na transmissão do saber, ora na atividade do aluno, ora na inovação do recurso técnico, ora no planejamento etc.




  Mas para a análise aqui pretendida não será levada em conta apenas esta concepção de “didática” que destaca o aspecto operacional do processo educativo. Tal concepção somente considera o ensinar do ponto de vista da função da escola de transformar a realidade (a sociedade, o homem, a ciência etc.) por meio dos conhecimentos, dos hábitos, das habilidades e dos valores que são colocados para o aluno aprender.




  Pretende-se, aqui, considerar também que a sociedade, como finalidade para a qual se destina a educação escolar, é condição determinante para a objetivação do ensino. Neste caso, a “didática” será analisada e compreendida como forma teórico-prática de ensino e, como tal, expressa determinada educação do homem para a vida em sociedade.




  A relação conteúdo-forma do ato de ensinar




  Marx (1818-1883), ao utilizar o método dialético para a análise e a interpretação da realidade, compreende o mundo material em que vivemos como fenômeno social, totalidade contraditória, econômica, política e ideológica, resultante das relações de trabalho que os homens e as classes sociais estabelecem entre si para produzir a existência humana.




  Para ele, existe uma relação dinâmica entre determinada fase de desenvolvimento das forças produtivas e determinada organização social, material, política e ideológica.




  Que é a sociedade, qualquer que seja a sua forma? O produto da ação recíproca dos homens. Podem os homens eleger livremente esta ou aquela forma social? Nada disso. A um determinado nível do desenvolvimento das forças produtivas dos homens corresponde uma determinada forma de comércio e de consumo. A determinadas fases de desenvolvimento da produção, do comércio, do consumo correspondem determinadas formas de organização social, uma determinada organização da família, das camadas sociais ou das classes... (Marx, in: Ianni 1982, p. 85)




  Em sua análise da sociedade capitalista, Marx leva em conta as relações existentes entre o estágio de desenvolvimento das forças produtivas e as formas de organização da sociedade, entre o desenvolvimento dos meios materiais de produção e o desenvolvimento histórico da sociedade. Nessa mesma análise, Marx destaca as relações entre cada estágio particular de desenvolvimento das forças de produção e as respectivas transformações produzidas na sociedade.




  Do mesmo modo, as relações sociais de acordo com as quais os indivíduos produzem, as relações sociais de produção, alteram-se, transformam-se com a modificação e o desenvolvimento dos meios materiais de produção, das forças produtivas. Em sua totalidade, as relações de produção formam o que se chama de relações sociais, a sociedade, e, particularmente, uma sociedade num estágio determinado de desenvolvimento histórico, uma sociedade com um caráter distintivo, peculiar. A sociedade antiga, a sociedade feudal, a sociedade burguesa são conjuntos de relações de produção desse gênero, e, ao mesmo tempo, cada uma delas caracteriza um estágio particular de desenvolvimento na história da humanidade. (Idem, p. 96)




  Na relação dinâmica entre a estrutura econômica e a superestrutura jurídica, política e ideológica da sociedade, Marx explica sua visão de mundo para a análise crítica do modo de produção capitalista.




  O resultado geral a que cheguei e que, uma vez obtido, serviu de guia para meus estudos, pode formular-se, resumidamente, assim: na produção social da própria existência, os homens entram em relações de produção correspondente a um grau determinado de desenvolvimento de suas forças produtivas materiais. O conjunto dessas relações de produção constitui a estrutura econômica da sociedade, a base real sobre a qual se eleva uma superestrutura jurídica e política e à qual correspondem formas sociais determinadas de consciência. O modo de produção da vida material condiciona o processo de vida social, política e intelectual. Não é a consciência dos homens que determina a realidade; ao contrário, é a realidade social que determina sua consciência. (Idem, pp. 82-83)




  Partindo desta visão que compreende a história e o mundo humano como resultado de relações dinâmicas entre a produção material e a produção espiritual (intelectual) da existência, entre o econômico e o político, é que se pretende aqui compreender o significado teórico e prático do pensamento de Comênio, em seu propósito de definir um “Método universal de ensinar tudo a todos”.




  Deste ponto de vista, a didática, ao significar uma forma de vivenciar a ação da escola para a formação do aluno, segundo uma finalidade social determinada, possui um sentido e um significado que vão além da específica operacionalização do ensino. Pois, na medida em que seu objeto de estudo é uma forma de ensino que busca adequar e preparar o aluno para a vida social, essa forma, além do aspecto técnico-operacional, possui um conteúdo que é determinado pelas condições e necessidades predominantes na prática social mais ampla.




  Em outras palavras, o objeto da “didática” (o “como ensinar”) será aqui analisado e compreendido não apenas do ponto de vista técnico e operacional de um movimento que organiza o ensino para educar e adaptar o homem a uma sociedade. Mas, como forma de organizar, desenvolver e avaliar uma prática social específica, a escola é determinada por condições, necessidades e interesses predominantes na prática social mais ampla que a instituiu. Neste sentido, a forma de ensinar está articulada a uma prática social, seu pressuposto e sua finalidade.




  Assim compreendido, o conteúdo da didática, em vez de tratar o “como ensinar” apenas como técnica, deve constituir-se, também, em meio que contribui para a compreensão crítica da educação e do ensino. Como área de conhecimento que possui o ensinar como seu objeto, a didática será aqui compreendida como a operacionalização de uma forma que expressa um conteúdo, vinculado a um modelo de sociedade.




  Cheptulin, em A dialética materialista, oferece uma importante contribuição para a compreensão da relação entre a forma de uma prática e o mundo exterior:




  ... não há nenhuma forma não material da realidade objetiva nem pode haver. Toda forma existente no mundo é a estrutura dessa ou daquela formação material... (as estruturas) encerram um conteúdo determinado que reflete direta ou indiretamente a correlação entre os elementos correspondentes do mundo exterior... (1982, p. 267)




  Longe de ser autônoma e independente, isto é, longe de existir primeira e independentemente do mundo exterior, como propôs Aristóteles, toda forma é a estrutura de determinada formação material. Neste sentido, a área de conhecimento que possui a teoria e a prática da forma de ensino como seu objeto não pode ficar restrita, apenas, às relações que priorizam ora um, ora outro elemento dos que compõem a relação pedagógica: o professor, o aluno, o conteúdo e os recursos de ensino. Como estrutura articulada a uma formação material e política mais ampla, as formas de ensinar utilizadas historicamente pela escola expressam, também, finalidades relacionadas e ligadas aos diferentes momentos de desenvolvimento do processo histórico de produção da sociedade humana. Estas, ao serem analisadas, compreendidas e vivenciadas apenas do ponto de vista ou do professor que ensina (pedagogia tradicional), ou do aluno que aprende (pedagogia nova), ou do planejamento da ação que garante a produtividade do ensino (pedagogia tecnicista), enfatizando-se ora o saber, ora o aluno, ora as técnicas que orientam o processo ensino-aprendizagem, levam a uma compreensão neutra e fragmentada do “como ensinar”.




  Isto porque, dadas as condições e necessidades predominantes na formação social mais ampla, a finalidade da escola será vivenciada na forma de ensinar e de transmitir ao aluno uma visão teórico-prática de mundo, isto é, uma determinada forma de pensar e agir. Assim concebida, essa forma de ensinar, além dos conhecimentos, dos hábitos, das habilidades e dos valores transmitidos, possui um conteúdo implícito, uma concepção de sociedade, de homem, de educação. Este conteúdo é vivenciado por meio das relações e ligações que o aluno é levado a estabelecer entre um objeto de conhecimento e o mundo, a sociedade, o homem, a ciência, a tecnologia etc.




  Assim compreendida, a forma de ensinar deixa de desempenhar apenas a função de organizar os elementos que estão envolvidos na relação pedagógica. Pois, se analisada também do ponto de vista de seu conteúdo implícito, ela expressa as condições e as necessidades predominantes na sociedade e pode contribuir para desenvolver no aluno uma visão crítica de mundo.




  E Cheptulin (1982, p. 267) esclarece esta relação entre uma forma e um conteúdo:




  ... Estando, de uma maneira ou de outra, ligadas às formações materiais, essas estruturas (essas formas) não somente não podem ser introduzidas no mundo dos fenômenos, determiná-los e ordená-los, mais ainda, elas próprias não são deduzidas do mundo exterior e são determinadas por ligações e relações das formações materiais pelas estruturas que lhe são próprias.





  Como estrutura que reflete uma relação entre a educação e a sociedade, a forma de ensinar não é, simplesmente, introduzida no interior da prática escolar como resultado de uma opção individual que o professor organiza e desenvolve. Ela, também, não é mecânica e simplesmente deduzida das condições e necessidades predominantes na sociedade. Mas, ao mesmo tempo em que é determinada pela prática social mais ampla, uma forma específica de ensino, também determina a visão de mundo transmitida pelo conteúdo escolar (saber científico), por meio das ligações e articulações que são estabelecidas entre os elementos que a compõem (o professor, o aluno, os recursos e o saber) e a sociedade. Neste sentido, não sendo absoluta a autonomia de uma forma de ensinar, ela é relativa às relações e ligações que são estabelecidas entre o conhecimento transmitido e a sociedade.




  Em outras palavras, embora o professor possua autonomia para organizar, desenvolver e avaliar o ensino e concretizar a formação do aluno, esta autonomia é relativa aos conhecimentos, aos hábitos, às habilidades e aos valores vivenciados pela prática pedagógica.
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